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O presente estudo procura analisar a presença do oral e do escrito no romance de estreia de 
Ungulani Ba Ka Khosa, Ualalapi, observando as recorrências intertextuais nele verificadas. A 
relação dialógica entre os textos orais da tradição africana e textos escritos que relevam de 
formas ocidentais ocupa, neste contexto, especial destaque, sendo que tradição e 
modernidade não se excluem, antes se fecundam mutuamente. Assim, do cruzamento dos 
intertextos, emerge a afirmação da pluridiscursividade como uma força presente na narrativa 
africana moderna e particularmente neste romance moçambicano. 
 






This study aims at analyzing the presence of oral and written discourses in Ungulani Ba Ka 
Khosa’s Ualalapi, through the consideration of its intertextual recurrences. The dialogic 
relationship between the oral texts emerging from African tradition and written texts that come 
from Western forms deserves in this context, in which tradition and modernity are not mutually 
exclusive, but enrich each other. Thus, from the intersection of intertexts, pluridiscursivity is 
revealed as a force in modern African narratives and, more particularly, in this Mozambican 
novel. 
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Nenhum texto pode ser concebido separado de um diálogo com o meio 
social e cultural e com o conjunto de produções linguísticas – literárias e não 
literárias – que o precederam. Assim, existe sempre uma ligação profunda 
entre o mundo fora do texto e o mundo no texto, sem que tal signifique o 
estabelecimento de uma relação mimética entre ambos, uma vez que o 
representado é sempre já uma modelização do real e não a sua imagem 
especular. Do mesmo modo, os textos que gravitam em torno de uma dada 
obra literária estabelecem múltiplas trocas de sentido com esta última, sendo 
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necessário atender, no processo de recepção, à complexa teia de interrelações 
que cada um dos enunciados ativa.  
Na compreensão destas questões, assumem grande importância os 
estudos bakhtinianos sobre o dialogismo, os quais remetem genericamente 
para a ideia de que qualquer discurso, de forma particular o discurso 
romanesco, estabelece necessariamente relações com os discursos alheios 
presentes nos meios social, cultural e ideológico. Esta condição de diálogo com 
o “outro”, considera Bakhtine, é imanente a todo o ato discursivo, uma vez que 
apenas um ser humano em estado adâmico poderia estar imune à influência de 
vozes e consciências exteriores a si: 
 
Un enoncé vivant , significativement surgi a um moment historique et dans 
un milieu social détérminés, ne peut manquer de toucher á des miliers de fils 
dialogiques vivants, tissés par la conscience socio-idéologique autour de 
l’objet de tel enoncé et de participer activement au dialogue social. 1 
(BAKHTINE, 1978, p.100) 
 
A noção bakhtiniana de “orientação dialógica do discurso” conheceu 
uma grande divulgação e foi amplamente estudada em diversos contextos, 
adotando-se geralmente o conceito de intertextualidade, introduzido por Julia 
Kristeva na apresentação do teórico russo, para designar as relações que um 
enunciado estabelece com outros enunciados – os intertextos. Estes tanto 
podem ser constituídos por textos verbais, literários e não literários, como, em 
teorias mais abrangentes, por outros objetos semióticos. Deste modo, como 
acentua Kristeva, deverá estar presente no horizonte quer do receptor quer do 
produtor do discurso a consciência de que este é sempre múltiplo: 
 
tout texte se construit comme mosaïque de citations, tout texte est 
absorption et transformation d’un autre texte. À la place de la notion 
d’intersubjectivité s’installe celle d’intertextualité, et le langage poétique se 
lit, au moins, comme double.2 (KRISTEVA, 1969, p.85) 
 
Ao considerarmos as literaturas africanas modernas do ponto de vista 
do diálogo de culturas e tradições nelas estabelecidos, a pertinência dos 
conceitos de intertextualidade e dialogismo torna-se ainda mais acentuada. Na 
verdade, não poderá ser ignorado o facto de que a experiência da colonização 
implica o desenvolvimento de situações de transculturação, geradoras de 
penetrações entre a cultura do colonizador e a cultura do colonizado. Ainda que 
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seja forçoso reconhecer a diferença de valoração de uma e de outra nas 
sociedades coloniais, não seria legítimo reduzir o contato entre ambas a uma 
relação de mera submissão/imposição hegemônica. Assim, sendo crucial 
salientar as complexas relações de poder ativadas por situações coloniais e 
pós-coloniais, impõe-se o reconhecimento da “impureza” transmitida pela 
síntese de culturas, tradições, modelos e formas, particularmente nos contextos 
em que nos propomos situar. 
Neste enquadramento, tradição e modernidade deixam de funcionar 
como pares dicotômicos, com os correspondentes binômios África e Ocidente, 
rural e urbano, oralidade e escrita, línguas africanas e línguas europeias. Como 
afirma Patrick Chabal, “toda a cultura é uma constante fusão transformativa do 
tradicional e do moderno. Deste modo, modernidade não é o inverso da 
tradição, mas antes tradição tal como se mudou e modernizou” (CHABAL, 
1994, p. 23). As culturas encontram-se em permanente transformação e são 
essas mudanças, complexas e, por vezes contraditórias, que deverão ser 
questionadas, não sendo viável a recuperação de uma “pureza pré-colonial” , 
na qual se radicaria a autenticidade dos povos africanos.  
A consideração das relações dialógicas estabelecidas nas literaturas 
africanas contemporâneas implica que se preste especial atenção às 
mudanças que se verificaram nestas sociedades, na passagem de culturas 
orais a culturas escritas ou “mistas”. Com efeito, o conceito de intertextualidade 
apresenta-se numa e noutra situação de forma substancialmente diferente. 
Sobre esta questão, Walter J. Ong propõe a ideia de que apenas com o 
surgimento da imprensa emerge a consciência do fenômeno da 
intertextualidade, pois o conceito em si se encontra ausente nas culturas orais 
e manuscritas: 
 
Manuscript culture had taken intertextuality for granted. Still tied to the 
commonplace tradition of the old oral world, it deliberately created texts out 
of other texts, borrowing, adapting, sharing the common, originally oral, 
formulas and themes, even though it worked them up into fresh literary 
forms impossible without writing. Print culture gave birth to the romantic 
notions of ‘originality’ and ‘creativity’, which set apart an individual work from 
other works even more, seeing its origins and meaning as independent of 
outside influence, at least ideally. When in the past few decades doctrines of 
intertextuality arose to counteract the isolationist aesthetics of romantic print 
culture, they come as a kind of shock. They were all the more disquieting 
because modern writers, agonizingly aware of literary history and the de 
facto intertextuality of their own works, are concerned that may be totally 
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under the ‘influence’ of other texts. (…) Manuscript cultures had few if any 
anxieties about influence, and oral culture had virtually none.3 (ONG, 1982, 
p.133-134) 
 
Embora longa, a citação de Ong tem o mérito de chamar a atenção 
para a diferença entre culturas orais e culturas escritas (com as manuscritas a 
constituírem um estádio intermédio) no que diz respeito à atitude do produtor 
relativamente ao corpus de textos implicado na situação comunicativa. Na 
verdade, não é a existência da intertextualidade que está em causa – qualquer 
texto, oral ou escrito, em qualquer época e em qualquer cultura, entra em 
contacto com discursos alheios – , mas sim o conceito de autoria, entendido 
como direito de propriedade sobre o texto (inexistente na tradição oral) e 
exigência de originalidade, ou seja, não imitação de discursos de outros 
(“angústia” ainda desconhecida na Idade Média). 
Pela especificidade da situação cultural em que as literaturas africanas 
modernas se encontram, uma “categoria” intertextual de fundamental 
importância consiste, pois, no legado da oralidade – a chamada literatura oral 
ou oratura –, a qual se inscreve, por diversos modos, nas práticas de escrita 
literária contemporâneas. Importa, deste modo, problematizar a relação 
dialógica entre os textos orais da tradição africana e textos escritos que 
relevam de formas ocidentais. Na verdade, como afirmamos anteriormente, 
recusamos a dicotomização entre tradição e modernidade para entendermos 
os intertextos implicados nas obras literárias como manifestações de tradições 
diversas, relacionadas quer com as vivências das culturas tradicionais 
africanas quer com a multiplicidade de modelos de origem europeia. 
A relação do escritor com as vozes do passado da sua comunidade 
surge frequentemente como um fundamento ético inerente à produção literária, 
observando-se, como refere Alberto de Carvalho, “a existência, com valor de 
necessidade, de uma qualquer forma de diálogo com as suas respectivas 
tradições” (CARVALHO, 1995b, p.397). Se é verdade que, de acordo com os 
princípios bakhtinianos de orientação dialógica do discurso, esta relação seria 
em qualquer caso imanente ao discurso, trata-se, nesta circunstância, de 
solicitar ao escritor que intencionalize esse diálogo, aliando à criatividade 
pessoal uma ligação profunda às raízes étnicas e deixando que o texto se 
impregne das marcas da arte verbal oral.  
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É necessário ter em atenção que o nascimento das literaturas escritas 
terá implicado, num primeiro momento, a ruptura com as tradições artísticas da 
África Negra, pela sua ligação intrínseca às referências culturais do 
colonizador. A escrita, literária e não literária, 
 
a pu reléguer l’expression orale traditionnelle dans um monde à part, 
volontiers rattaché au passé. Le contraste entre les deux pratiques recoupe 
grossièrement une opposition entre ville et campagne, population scolarisée 
et population analphabète, jeunes et vieux, hommes et femmes, praticiens 
d’une langue maternelle et praticiens d’une langue seconde.4 (CHEMAIN, 
1985, p.56) 
 
A necessidade cedo sentida de impor a diferença da escrita africana 
relativamente aos modelos europeus conduziu à tomada de consciência do 
escritor, urbanizado e formado de acordo com os cânones ocidentais, de que 
era fundamental o diálogo da literatura escrita com a literatura oral. Daí a 
“prescrição” desse regresso às raízes, motivada mais por razões éticas do que 
propriamente estéticas, e que acabou por gerar os equívocos inerentes a 
qualquer tentativa de “programar”, externamente, a criação artística. 
A história e o desenvolvimento das literaturas escritas mostra que são 
muitos e diversificados os caminhos assumidos por cada um dos escritores 
face ao seu passado cultural e artístico, desde a total independência – e 
escritores há que assumem, sem complexos, essa recusa – até a produção de 
estruturas textuais decalcadas das tradicionais. Ainda que sejam, pois, 
impossíveis as generalizações, Laura Padilha, a propósito de um texto de 
Manuel Rui, chama a atenção para uma atitude que nos parece nortear uma 
parte significativa da produção literária contemporânea no espaço africano de 
língua portuguesa: 
 
Há, pois, o lugar do letrado e do não letrado, mas o poeta não os percebe 
como excludentes. Dito de outro modo: o eixo da tradição ancestral e o da 
transformação se entrecruzam. Como em jogo de espelhos, um traz em si a 
imagem do outro, multiplicada. Desse modo, não obstante toda a força 
mística das raízes, fincadas no solo de “antes de”, não se quer perder a 
consciência do presente, percebido como pulsão transformadora. 
(PADILHA, 1995, p.91) 
 
O escritor procura a herança cultural que sustenta a sua individualidade 
enquanto pertencente a uma comunidade ancestral, mas não quer perder a 
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“consciência do presente”, ou seja, não pretende rejeitar o impulso para a 
recriação incessante da tradição, através do diálogo com as tradições externas 
à cultura tradicional da sua etnia, região, nação. É tendo como ponto de partida 
esta relação complexa e multívoca do autor com as suas tradições (as internas 
e as externas) que, de seguida, procuraremos apresentar algumas das formas 
desse diálogo, recorrendo para tal à obra de estreia do escritor moçambicano 
Ungulani Ba Ka Khosa – Ualalapi, publicada em 1987. 
Neste romance, procura-se recuperar uma parcela da história de 
Moçambique: o reinado de Ngungunhane e concretamente o declínio e queda 
do Império de Gaza, materializado na captura e partida do imperador para 
Portugal, cenas com as quais encerra a narrativa. A valorização da tradição e a 
fundamentação do tratamento historiográfico da figura de Ngungunhane, a 
partir dos dados da oralidade, interliga-se estruturalmente com a presença, 
explícita nuns casos e implícita noutros, de modelos literários ocidentais. A 
relação existente na obra entre oralidade e escrita não está, contudo, isenta de 
ambiguidades, pelo que importa analisar com alguma atenção as condições 
desse diálogo. 
Logo à partida, um aspeto que interessa considerar diz respeito à 
caracterização da voz narrativa. Apenas no final do romance se pode perceber 
a complexidade da situação enunciativa: um velho conta histórias a uma outra 
personagem (um jovem, supõe-se, pelo tratamento por “tu” usado pelo velho), 
que as regista por escrito. Existe, assim, uma “oralidade primária” em Ualalapi 
– as histórias são, na sua fonte, orais, resultando da memória transmitida do 
avô Somapunga ao neto e deste ao jovem ouvinte. Este último, por sua vez, 
instaura-se como narrador propriamente dito, ao recriar ficcionalmente os 
elementos da tradição e ao assumir diretamente a responsabilidade pela 
enunciação narrativa. Deste modo, em Ualalapi, a encenação de uma dupla 
discursividade – diretamente escrita e indiretamente oral – contribui para 
acentuar a ligação da história ao modo da oralidade e aos elementos 
historiográficos preservados pela tradição, simultaneamente remetendo para a 
necessária modelização imposta pela cultura escrita. 
Será, contudo, no plano da própria estruturação interna da narrativa 
que poderemos encontrar os índices mais significativos da relação entre 
tradições presentes nesta narrativa de Ba Ka Khosa. Depois da “Nota do autor” 
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inicial, a obra intercala seis capítulos (seis histórias) identificados por títulos 
diferentes e antecedidos de uma ou mais citações, com uma série de seis 
textos denominados “Fragmentos do fim”. Se, no primeiro caso, estamos 
perante o discurso ficcional do narrador-autor, no segundo, encontramo-nos 
frente a transcrições de diversa proveniência que representam, com uma única 
exceção, o discurso oficial dos agentes coloniais. Assim sendo, a obra 
constitui-se por intermédio de “um expediente de colagens que, 
alternativamente, intertextualizam fragmentos de documentação histórica 
(impressos em itálico) e enunciados narrativos actuais (em impressão comum) 
unidos todos por uma relação dialógica de matriz lógica oral.” (CARVALHO, 
1995a, p.94) 
Apresentando-se de forma explícita, a intertextualidade possibilita o 
estabelecimento de um paralelo entre discursos portadores de uma carga 
ideológica de sentido oposto: os documentos históricos veiculam a perspectiva 
colonialista; as histórias ficcionais procuram fundamentar-se na tradição oral, 
ou seja, na visão inscrita pelos valores tradicionais africanos. Não se trata, 
neste caso, tanto de um diálogo a estabelecer entre as duas perspectivas, no 
sentido de uma conciliação possível ou de um consenso a ser procurado, mas 
sobretudo de um confronto, em que a leitura dos fatos por parte do colonizado 
e por parte do colonizador divergem profundamente. Multiplicadas as vozes, 
desaparece a ilusão de uma verdade a ser alcançada, e a relação dialógica 
estabelecida rompe com a possibilidade de um discurso histórico de sentido 
único. 
Constituindo, tal como a série “Fragmentos do fim”, intromissões de 
discursos alheios no discurso do narrador-autor, as epígrafes existentes na 
obra acentuam ainda mais a pluridiscursividade presente em Ualalapi. Ainda 
que não as analisemos uma a uma, será importante observar a diversa 
proveniência cronológica, geográfica e cultural dos intertextos escolhidos: 
extratos da época de Ngungunhane (da autoria de um historiador colonial 
português e de um missionário suíço), uma afirmação de Agustina Bessa Luís, 
uma frase anônima numa língua africana e três versículos bíblicos. A 
heterogeneidade das citações retira o caráter dualista que, de certo modo, 
poderia estar presente no confronto entre os capítulos ficcionais e os textos 
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historiográficos, e abre um importante espaço intertextual, no qual podem ser 
desenvolvidos os sentidos provocados pela leitura “tabular”. 
Perante a observação da estrutura compósita deste romance, poder-
se-á sustentar que existe uma intenção deliberada, por parte do autor 
implicado, de cruzar na superfície textual os modos da oralidade com os modos 
da escrita em várias das suas tradições. Observe-se, neste contexto, que não 
existe um único modelo ocidental que possa representar em África a 
modernidade, mas sim modelos e tradições diferentes que, de modo diverso, 
entram (ou não) em relação com as tradições (também elas múltiplas) dos 
espaços culturais africanos. 
O diário de Manua, filho de Ngungunhane, que o narrador apresenta 
como tendo sido encontrado nas ruínas da capital do império de Gaza, metido 
numa caveira, representa de forma paradigmática a adoção da cultura do 
estrangeiro. A bordo do paquete que o traz de regresso a Moçambique após os 
estudos em Portugal, Manua abre os papéis e escreve, lamentando os hábitos 
do seu povo, que considera bárbaros, e formulando o propósito de impor, 
quando chegar ao poder, “os costumes nobres dos brancos” (KHOSA, 1987, 
p.100). Porém, enlouquecido pela bebida e pelo desprezo da sua cultura de 
origem, Manua acaba por definhar e morrer perante a indiferença do pai, que 
não lhe pode perdoar a traição ao povo tsonga. A substituição da oralidade 
pela escrita liga-se, deste modo, à ideia de decadência do Império: por um 
lado, sendo filho do rei, é a própria descendência de Ngungunhane que entra 
em degenerescência, eliminando a possibilidade de renovação; por outro lado, 
o falecimento de Manua dá-se pouco antes da prisão de Ngungunhane, 
prevista e desejada pelo filho no dia da própria morte. 
Igualmente na profecia final do imperador, a violência futura da 
colonização passa pela imposição da escrita: 
 
Estes homens cor de cabrito esfolado que hoje aplaudis entrarão nas 
vossas aldeias com o barulho das suas armas e o chicote do comprimento 
da jibóia. Chamarão pessoa por pessoa, registando-vos em papéis que 
enlouqueceram Manua e que vos aprisionarão. (…) Exigirão papéis até na 
retrete, como se não bastasse a palavra, a palavra que vem dos nossos 
antepassados, a palavra que tirou crianças dos ventres das vossas mães e 
mulheres. O papel com rabiscos norteará a vossa vida e a vossa morte, 
filhos das trevas. (KHOSA, 1987, p.118) 
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Comentando o capítulo “O diário de Manua” e concretamente a 
invenção de fontes escritas, como o próprio diário e o testemunho do árabe, 
Ana Mafalda Leite interpreta-o como uma reflexão irônica “sobre o abandono 
da oralidade, e a cultura que ela representa, enquanto uma das causas de 
degradação cultural” (LEITE, 1995, pp.61-62). Não recusando este papel 
crítico, pensamos que a incorporação de discursos alheios, de origem 
ocidental, não se limita a cumprir uma função paródica, de discursos a destruir 
devido à ideologia colonialista que representam. Tal parece-nos mais evidente 
no caso das epígrafes, as quais, ao cumprirem uma função temática 
relativamente aos textos que introduzem, implicam a aceitação de, pelo menos, 
parte da herança civilizacional ocidental, e, do mesmo modo, a própria 
utilização do código escrito por parte do narrador contraria esta ideia do escrito 
como ameaça à cultura da oralidade. Assim, a narrativa parece sugerir vias de 
criatividade e revitalização cultural pela fecundação recíproca do oral e do 
escrito, das tradições africanas e das tradições ocidentais. Instaura-se, pois, 
um espaço intertextual, em que os modos da escrita ocidental se revelam 
estruturantes, em interação com a tradição oral, recuperada para, a partir dela, 
se construir uma leitura dos fatos históricos que se distancie da historiografia 
colonialista. 
Importa ainda referir que a oralidade, para além da função que 
acabamos de enunciar (e que é primordial), surge valorizada em si mesma 
como parte da cultura moçambicana. O poder da palavra falada é acentuado 
através da introdução de longos discursos das personagens, o que 
simultaneamente reforça a já significativa pluridiscursividade textual. Por outro 
lado, o efeito de animização da palavra falada superlativiza a força da 
oralidade, o que se observa em duas situações – na história de Damboia, que 
sofre a violência dos rumores do povo: 
 
[As palavras] cresciam de minuto a minuto e entravam em todas as casas, 
escancarando portas e paredes, e mudavam de tom consoante a pessoa 
que encontravam. A violência que Ngungunhane utilizou para sustá-las [sic] 
não surtiu efeito. Elas percorriam distâncias à velocidade do vento. 
(KHOSA, 1987, p.65) 
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– assim como na permanência das palavras para além dos limites humanos de 
Somapunga, o contador de histórias de Ngungunhane à personagem que virá a 
ser o interlocutor do narrador: 
 
[Meu avô] Morreu deitado a dormir, sonhando alto. De manhã, ao entrar na 
sua cubata, vi-o deitado ao comprido, olhando o tecto. Falava. A voz tocava-
me profundamente. Durante horas seguidas ouvi-o falar. Quis acordá-lo, 
pois já era tarde. Ao tocá-lo notei que o corpo estava frio. Há muito que 
tinha morrido. Tiveram que o enterrar imediatamente para que os vizinhos 
não nos chamassem feiticeiros. E o nosso espanto foi ouvir a voz saindo da 
cova, uma voz como que vinda de escarpas abissais (KHOSA, 1987, 
pp.115-116) 
 
Em conclusão, podemos considerar que em Ualalapi estão presentes 
dois modos fundamentais da relação entre as culturas ocidentais da escrita e 
as culturas tradicionais africanas. Em primeiro lugar, uma dimensão de 
“distância”, a transmissão de uma diferença profunda entre ambas as culturas e 
a necessidade de proteger a identidade das tradições africanas, ainda que sem 
a visão redutora dos dualismos. Neste sentido convergiriam a caracterização 
de Manua e as alusões no discurso de Ngungunhane, em ambos os casos 
manifestações excessivas e apocalípticas face à iminência da aculturação 
colonial. 
A distância entre o oral e o escrito é também evidenciada pelo recurso 
à dupla enunciação narrativa. Entre o velho que conta as histórias e o ouvinte-
narrador que as escreve, há uma cisão que corresponde à irredutibilidade entre 
o mundo de Ngungunhane, que é, ainda, em grande parte, o mundo do velho e 
o mundo aculturado do jovem que afasta os papéis. É, aliás, com a perceção 
da incomunicabilidade entre as duas culturas que encerra a obra: 
 
Afastei-me da cabana que me estava reservada e virei o rosto em direcção 
à fogueira. Entre duas mangueiras enormes, o velho, com a cabeça entre as 
mãos, não via o fogo e a noite. Chorava. E eu afastava-meda cubata, do 
meu quarto, e atirava-me à noite de luar. Algo me intrigava no discurso do 
velho e de Ngungunhane. (KHOSA, 1987, p.125) 
 
Aculturado como Manua e como ele isolado, em grande medida, dos 
valores dos antepassados, o narrador não esconde as tensões provocadas 
pela relação entre a cultura oral, em desaparecimento, e a cultura escrita cada 
vez mais predominante. Contudo, desta relação resultam igualmente vínculos, 
penetrações, influências recíprocas que potencialmente poderão gerar novos 
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valores criativos e um enriquecimento civilizacional. A consciência deste 
contacto efetivo e proveitoso, a que chamaríamos a dimensão da 
“proximidade”, remete precisamente para a existência de um importante 
espaço dialógico nas sociedades e culturas africanas, traduzindo-se este 
diálogo, em termos literários, por uma pluridiscursividade que mantém e 
aprofunda, como afirma Bakhtine, a própria diversidade existente no meio 
social: 
 
Le prosateur-romancier n’extirpe pas les intentions d’autrui du langage 
polyphonique de ses oeuvres, ne détruit pas les perspectives, mondes et 
micromondes socio-idéologiques que se découvrent au-delà de cette 
polyphonie: il les introduit dans son oeuvre. (…) 
Le développement du roman consiste en un approfondissement du dialogue, 
dans son déploiment et son affinement. 5 (BAKHTINE, 1978, p.120) 
 
Em Ualalapi, como observamos, o dialogismo textual realiza-se por 
duas vias fundamentais: a presença do oral (discurso histórico da tradição e 
enunciação “primária” do velho) no escrito e a introdução da escrita do Outro 
(intertextos de origem ocidental) na escrita própria. Importa ainda observar que 
a relação entre a escrita e o oral manifesta-se também na forma como o texto 
literário postula a parcialidade e a subjetividade da História, por um lado, e o 
contraste entre as versões da historiografia quer colonialista quer 
revolucionária, por outro lado. De acordo com Alberto de Carvalho,  
 
trata-se de reordenar os vectores da cultura escrita por aplicação da sua 
força produtiva à documentação existente sobre a história de Ngungunhane 
a fim de recriar outra, de cunhar a sua versão da história ambiguamente 
literária. Ora, como todo o processo conflitual se define por antagonismos, a 
sua completude exige a versão do outro lado, leitura legitimada pela 
moldura cultural autóctone, neste caso à luz de uma estratégia que focaliza 
as personagens africanas e procede à escuta das suas vozes populares, 
tradicionais, portadoras de sentidos que contestam as versões postas em 
circulação pelas escritas anteriores (de antes e de depois da independência 
nacional). (CARVALHO, 1995a, p.94) 
 
A relação entre memória oral e testemunhos escritos a respeito da 
figura de Ngungunhane põe, pois, em confronto versões diferentes entre si, 
como seria expectável, mas é necessário considerar igualmente a diversidade 
existente na própria documentação disponível, que emerge aqui como um 
intertexto de inegável importância. Logo no início da obra, uma sequência de 
quatro citações sobre a personalidade de Ngungunhane adverte o leitor para a 
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parcialidade do juízo histórico, devido à valoração de sentido oposto que os 
dois autores referenciados fazem daquela personagem. Com efeito, se duas 
das citações, atribuídas a Ayres de Ornellas, apresentam positivamente o 
imperador, realçando o “ar de grandeza e superioridade” e a “capacidade de 
argumentação lúcida e lógica”, nas outras duas, da autoria de um missionário 
suíço, Dr. Liengme, a mesma personagem é descrita como sendo “ébrio”, 
irascível, condutor de uma “política falsa, absurda, cheia de duplicidades” 
(KHOSA, 1987, p.13). Assim lançado o relativismo sobre a figura histórica de 
Ngungunhane, pode o narrador-autor reivindicar a construção de uma versão 
possível, apenas mais uma, que se inscreve num espaço intertextual 
configurado, como se defendeu anteriormente, quer pelas escritas anteriores 
quer pelas vozes da tradição, por sua vez divergentes das versões construídas 
pela escrita historiográfica. 
Igualmente significativa é a epígrafe de Agustina Bessa Luís que se 
segue na obra àquelas que acabamos de analisar, precedendo o texto 
ficcional: “A História é uma ficção controlada”. A autoridade da escritora 
portuguesa funciona como forma de legitimação do tratamento a que o autor 
sujeita a matéria histórica, aproximando simultaneamente a narrativa do 
modelo romance historiográfico pós-moderno. Assim, reflete-se a concepção 
de que toda a História é uma narrativa não substancialmente diferente da 
escrita ficcional, dependente, portanto, de atos de seleção e interpretação 
condicionados por pressupostos individuais e intersubjetivos.  
As estruturas e conteúdos da oralidade, ao se entrecruzarem no 
espaço dialógico da ficção com os documentos escritos da historiografia 
colonial (de forma explícita, pela citação) e revolucionária (presente de modo 
implícito), questionam as ideologias subjacentes à lógica do devir histórico num 
e noutro caso, introduzindo um fator de perturbação e revisão de verdades 
instituídas num passado mais remoto ou mais recente. 
Por outro lado, a atribuição causal da derrota de Ngungunhane desvia-
se da racionalidade ocidental que enforma a historiografia oficial, uma vez que 
se enfatiza a violação das leis tradicionais, ou seja, submete-se o curso da 
História a uma ordem transcendente, punitiva ou sancionadora. De resto, a 
ilegitimidade do poder de Ngungunhane fica logo sugerida na “Nota do autor” 
com que se inicia a obra, ao declarar que, no fim da vida, Ngungunhane se 
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apercebeu de que “as línguas do seu império não criaram […] a palavra 
imperador” (KHOSA, 1987, p.11). Numa cultura em que a Palavra tem um valor 
fundador do real e é geradora de simbolismos cosmogônicos, a inexistência do 
termo desautoriza a pretensão sobre o Império, marcando a precariedade do 
poder de Ngungunhane. 
Concluímos, reafirmando que a imbricação do oral e do escrito 
apresenta, na narrativa de Ba Ka Khosa e, de uma forma geral, na narrativa 
africana moderna um valor de questionação das culturas, que não mais se 
podem entender como isoladas umas das outras. Neste sentido, se pronuncia 
Mia Couto, ao referir que a literatura está do lado da modernidade e, logo, por 
essa razão, perde fundamento a busca de uma originalidade conotada com o 
passado pré-colonial ou com a ruralidade oral. Por isso, continua o escritor: 
Os intelectuais africanos não têm que se envergonhar da sua apetência 
para a mestiçagem. Eles não necessitam de corresponder à imagem que os 
mitos europeus fizeram deles. […] Eles são africanos assim mesmo como 
são, urbanos de alma mista e mesclada, porque África tem direito pleno à 
modernidade, tem direito a assumir as mestiçagens que ela própria iniciou e 
que a tornam mais diversa e, por isso, mais rica. (COUTO, 2005, p.61) 
 
A mestiçagem aqui proposta traduz-se, pois, numa atitude de 
criatividade que situa a escrita literária na confluência de culturas diversas, 
todas elas importantes para o posicionamento ético e estético do autor 
africano. A condição fronteiriça do escritor faz dele um interlocutor privilegiado 
de um mundo em mudança, no qual os limites entre o que é ocidental e o que é 
africano já não podem ser traçados com o rigor pretendido tanto pela ideologia 
colonialista, no esforço de auto-legitimação, como por facções do pensamento 
anticolonial, desejoso de expurgar uma presença ocidental, que, ao longo dos 
séculos, se foi inscrevendo na identidade coletiva dos povos colonizados. É 
este também o testemunho deixado em Ualalapi, através da modelização 
literária de um período da história moçambicana que tem sido representado de 
modos muitos distintos, de acordo com o posicionamento ideológico de quem o 
interpreta. As inquietações trazidas para o presente colocam o acento num 
mundo de líquidas fronteiras, em que tradição e modernidade mutuamente se 
fecundam, para a construção de identidades dinâmicas, em permanente estado 
de reconstrução. 
NOTAS: 
Tradução livre das citações: 
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1- Um enunciado vivo, surgido significativamente num meio histórico e num meio social 
determinados, não pode deixar de tocar em milhares de fios dialógicos vivos, tecidos pela 
consciência sócio-ideológica em volta do objeto enunciado e de participar ativamente no 
diálogo social. 
 
2- (...) todo texto se constitui como mosaico de citações, todo texto é absorção e transformação 
de um outro. No lugar da noção de intersubjetividade se instala a de intertextualidade, e a 
linguagem poética se lê, ao menos, como dupla. 
 
3- A cultura manuscrita tomou a intertextualidade como garantida. Ainda ligada ao lugar comum 
da tradição do antigo mundo oral, ela deliberadamente criou textos a partir de outros textos, 
pedindo emprestado, adaptando, partilhando as fórmulas e temas comuns, originalmente orais, 
apesar de as ter convertido em fórmulas literárias renovadas, impossíveis sem a escrita. A 
cultura impressa fez nascer as noções românticas de originalidade e criatividade, as quais 
separaram, ainda mais, uma obra individual de outras obras, concebendo as suas origens e 
significados como independentes de influências externas, pelo menos idealmente. Quando, nas 
últimas décadas, surgiram doutrinas da intertextualidade para se contrapor à estética 
isolacionista da cultura romântica impressa, elas provocaram uma espécie de choque. As 
mesmas eram tanto mais inquietantes quanto os escritores modernos que, cientes da história 
literária e da intertextualidade de fato de suas próprias obras, estão preocupados que possam 
estar totalmente influenciados por outros textos (...) As culturas manuscritas tinham poucas, 
caso tivessem alguma, ansiedades sobre a influência, e culturas orais não tinham virtualmente 
nenhuma. 
 
4- (...) pôde relegar a expressão oral tradicional para um mundo à parte, voluntariamente preso 
ao passado. O contraste entre as duas práticas configura, grosseiramente, uma oposição entre 
cidade e campo, população escolarizada e população analfabeta, jovens e velhos, praticantes 
de uma língua materna e praticantes de uma segunda língua. 
 
 5- O prosador-romancista não extirpa as intenções do outro da linguagem polifônica de suas 
obras, não destrói as perspectivas, mundos e micromundos sócio-ideológicos que se 
descobrem além dessa polifonia: ele os introduz na sua obra (...) 
O desenvolvimento do romance consiste num aprofundamento do diálogo, no seu 
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